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  Material recebido 

✓ Prezado(a) candidato(a), além deste Caderno de Questões com sessenta questões objetivas, você 

receberá a Folha de Respostas. Verifique se seu nome, o número do seu documento e o número de sua 

inscrição estão corretos. 

✓ Confira seu Caderno de Questões quanto a falhas de impressão e de numeração e se o cargo corresponde 

àquele para o qual você se inscreveu. 
 

  Material a ser devolvido  

✓ O único documento válido para a avaliação é a Folha de Respostas, a qual deve ser devolvida ao fiscal 

devidamente assinada no local destinado a esse fim. 

✓ Na Folha de Respostas, os alvéolos devem ser preenchidos da seguinte maneira:  

✓ Para todo e qualquer preenchimento, só é permitido o uso de caneta esferográfica transparente de tinta azul 

ou preta. 
 

  Duração da prova e permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 04 (quatro) horas, incluindo a marcação da Folha de Respostas. 

✓ Após 60 (sessenta) minutos do início da prova, você estará liberado(a) para utilizar o sanitário ou deixar 

definitivamente o local de aplicação, entretanto NÃO poderá se retirar da sala com qualquer tipo de anotação 

e/ou com o Caderno de Questões. 

✓ Você poderá levar o Caderno de Questões somente a partir dos últimos 30 (trinta) minutos que 

antecedem o término da prova. 

✓ Os(As) três últimos(as) candidatos(as) só poderão se retirar da sala juntos(as), após assinatura do Termo de 
Fechamento do envelope de retorno. 

 

  Divulgação 

✓ Os Cadernos de Questões e os Gabaritos preliminares estarão disponíveis no site do Instituto AOCP, no 
endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, conforme previsto em Edital. 

 

*O não cumprimento a qualquer uma das determinações 

constantes em Edital, neste Caderno e na Folha de 
Respostas incorrerá em sua eliminação. 

 

 

 

 



IFCE  INSTITUTO AOCP 

 

TÉCNICO ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO - TECNÓLOGO-ÁREA GESTÃO FINANCEIRA  Tipo 02 – Página 2 

 

Língua Portuguesa 

Informação não é conhecimento: o paradoxo da 
era hiperconectada 

 

   Uma das características da modernidade líquida é a 
abundância informacional. Milhões de dados são 
produzidos a cada segundo e algoritmos nos fornecem 
conteúdo com base em nossas interações e gostos; 
nunca foi tão fácil acessar informação como hoje. 

   Porém, essa facilidade trouxe uma responsabilidade 
muitas vezes negligenciada: a de produzir 
conhecimento. Tornamo-nos uma sociedade muito 
bem informada, mas pobre em conhecimento. Refletir 
sobre as informações que adquirimos parece não ter 
mais espaço no cotidiano. 

   Informação e conhecimento são, portanto, distintos, 
ainda que relacionados. A informação se apresenta de 
forma bruta, desordenada e fragmentada, enquanto o 
conhecimento implica um processo de organização, 
interpretação e atribuição de sentido aos dados. 
Conhecer é um processo ativo, que exige reflexão e 
articulação entre diferentes experiências. 

   A internet, ao favorecer o acesso rápido e contínuo a 
conteúdos, muitas vezes impede que haja tempo para 
a assimilação e a reflexão. Assim, o consumo 
fragmentado de informações pode gerar apenas uma 
sensação de saber, sem que haja efetiva construção 
de conhecimento. 

   O mundo hiperconectado favorece a dispersão, não 
a contemplação. No entanto, sem reflexão, não há 
construção consistente do conhecimento. Aquele que 
se propõe a conhecer precisa adotar uma postura de 
humildade diante do saber. Ao construir o 
conhecimento, logo compreende que, quanto mais 
aprender, mais ainda há a ser treinado e 
compreendido. 

   E, assim, nasce o perigo: informação sem 
discernimento se torna ruído; conhecimento sem 
sabedoria se torna arrogância; e sabedoria sem ação 
se torna vaidade. Diante dessas profundas 
transformações na relação entre informação e 
conhecimento, e do impacto da modernidade e da 
tecnologia no processo cognitivo humano, o desafio 
não é mais ter acesso ao conhecimento, mas formar 
pessoas que saibam o que fazer com ele. 

   No fim das contas, o problema da era da informação 
não é a escassez de dados, mas sim a pobreza de 
critérios. E talvez o maior luxo da atual geração seja 
encontrar silêncio, tempo e disposição para pensar 
com profundidade. 

 

Adaptado de: https://medium.com/escola-classica/informa-
conhecimento-o-paradoxo-da-era-hiperconectada-8f90c44cee5a. 
Acesso em: 23 fev. 2026. 

 

1 

Considerando a organização discursiva do texto, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O texto apresenta predominância de sequências 
expositivas utilizadas para explicar os conceitos 
de informação e conhecimento, estruturando-se 
principalmente como texto de caráter informativo. 

(B) O texto configura-se como artigo de opinião, 
estruturado a partir de uma tese inicial, seguida de 
desenvolvimento argumentativo que articula 
sequências expositivas e culmina em uma síntese 
avaliativa do problema apresentado. 

(C) O texto é predominantemente narrativo, pois 
apresenta uma progressão temporal implícita na 
discussão sobre a evolução das formas de acesso 
à informação. 

(D) O texto apresenta organização injuntiva, na 
medida em que orienta o leitor a refletir sobre 
possíveis formas de adotar práticas específicas 
para transformar informação em conhecimento. 

(E) O texto apresenta predominância de sequências 

descritivas organizadas para explicar conceitos 
relacionados à informação na sociedade 
contemporânea, culminando no posicionamento 
avaliativo implícito. 

 

2 

Assinale a alternativa em que a reescrita do 
seguinte excerto mantém o sentido original: 
“Informação e conhecimento são, portanto, 
distintos, ainda que relacionados.”. 

 

(A) Informação e conhecimento são distintos, pois são 
relacionados. 

(B) Informação e conhecimento são distintos, embora 
relacionados. 

(C) Informação e conhecimento são distintos, porque 

são relacionados. 

(D) Informação e conhecimento são distintos, logo 
relacionados. 

(E) Informação e conhecimento são distintos e, por 

isso, relacionados. 

 

3 

Em “Informação e conhecimento são, portanto, 
distintos, ainda que relacionados.”, as expressões 
destacadas estabelecem, respectivamente, relação 
de 

 

(A) consequência e causa. 

(B) concessão e condição. 

(C) conclusão e concessão. 

(D) causa e conclusão. 

(E) explicação e concessão. 
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Considere o excerto: 

“E, assim, nasce o perigo: informação sem 
discernimento se torna ruído; conhecimento sem 
sabedoria se torna arrogância; e sabedoria sem 
ação se torna vaidade.”. 

Assinale a alternativa correta quanto à estrutura e 
à pontuação do período. 

 

(A) O uso do ponto e vírgula indica a presença de 
orações subordinadas que dependem 
sintaticamente da oração anterior. 

(B) O uso do ponto e vírgula entre as orações é 

inadequado, pois separa orações com o mesmo 
sujeito. 

(C) As orações após os dois-pontos são subordinadas 
à oração principal, exercendo função de 
complemento nominal de “perigo”. 

(D) O conectivo “e” antes da última oração é 
obrigatório, pois introduz oração subordinada 
conclusiva. 

(E) Os dois-pontos introduzem uma enumeração de 

orações coordenadas que explicam e 
desenvolvem a ideia de “perigo”. 

 

5 

Considere o seguinte excerto do texto: 

“[…] o problema da era da informação não é a 
escassez de dados, mas sim a pobreza de 
critérios.”. 

Assinale a alternativa em que a reescrita do trecho 
sublinhado mantém a correção gramatical quanto 
ao uso do acento indicativo de crase. 

 

(A) O problema da era da informação está associado 
à critérios empobrecidos. 

(B) O problema da era da informação não se reduz a 

pobreza de critérios. 

(C) O problema da era da informação está relacionado 
à pobreza de critérios. 

(D) O problema da era da informação não decorre à 
pobreza de critérios. 

(E) O problema da era da informação refere-se a 

pobreza de critérios. 

 

6 

Assinale a alternativa em que a reescrita do 
seguinte excerto mantém o sentido e a correção 
gramatical: “Conhecer é um processo ativo, que 
exige reflexão e articulação entre diferentes 
experiências.”. 

 
(A) Conhecer é um processo ativo, exigindo reflexão 

e articulação entre diferentes experiências. 

(B) Conhecer é um processo ativo, onde exigem-se 
reflexão e articulação entre diferentes 
experiências. 

(C) Conhecer é um processo ativo, os quais               
exigem-se reflexão e articulação entre diferentes 
experiências. 

(D) Conhecer é um processo ativo, de quem se exige 
reflexão e articulação entre diferentes 
experiências. 

(E) Conhecer é um processo ativo, a exigir-se reflexão 
e articulação entre diferentes experiências. 

 
7 

Assinale a alternativa em que a substituição 
realizada mantém o sentido do seguinte trecho: 
“[…] informação sem discernimento se torna ruído 
[...]”. 

 
(A) informação sem contexto se torna mal-entendido. 

(B) informação sem análise se torna erro. 

(C) informação sem conteúdo se torna erro. 

(D) informação sem acesso se torna ruído. 

(E) informação sem critério se torna ruído. 

 
8 

A respeito do seguinte excerto do texto, analise as 
assertivas e assinale a alternativa que aponta as 
corretas. 
“Ao construir o conhecimento, logo compreende 
que, quanto mais aprender, mais ainda há a ser 
treinado e compreendido.” 
 

I. A expressão “ao construir o conhecimento” 
corresponde a uma oração subordinada 
adverbial reduzida de infinitivo com valor 
temporal. 

II. A estrutura “quanto mais…, mais…” 
estabelece relação de proporcionalidade entre 
as ideias apresentadas. 

III. A oração introduzida por “que” exerce função 
de sujeito do verbo “compreende”. 

 
(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas I e III. 

(C) Apenas II. 

(D) Apenas III. 

(E) I, II e III. 
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Assinale a alternativa em que a reescrita do 
seguinte excerto mantém a correção gramatical e o 
sentido original, no que se refere à concordância 
verbal e nominal. 

“O mundo hiperconectado favorece a dispersão, 
não a contemplação.”. 

 

(A) A contemplação, e não a dispersão, é favorecida 

pelo mundo hiperconectado. 

(B) A contemplação, e não a dispersão, são 
igualmente favorecidas pelo mundo 
hiperconectado. 

(C) Favorece-se a contemplação, e não a dispersão, 

pelo mundo hiperconectado. 

(D) A dispersão, e não a contemplação, é favorecida 
pelo mundo hiperconectado. 

(E) Favorecem-se a dispersão, e não a contemplação, 

pelo mundo hiperconectado. 

 

10 

Assinale a alternativa que sintetiza corretamente a 
tese defendida no texto. 

 

(A) A abundância de informações na sociedade 
contemporânea exige o abandono de métodos 
tradicionais de aprendizagem. 

(B) O acesso ampliado à informação torna 

desnecessários os processos de reflexão e 
interpretação no aprendizado. 

(C) A construção do conhecimento depende de 
processos reflexivos que vão além do simples 
acesso à informação. 

(D) O crescimento do acesso à internet tem reduzido 

o valor social do conhecimento na era digital. 

(E) A tecnologia digital tornou equivalentes os 
conceitos de informação e conhecimento. 

 

 

Legislação 

11 

Sobre o regime próprio de previdência social dos 
servidores, na forma disciplinada pela 
Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) O servidor abrangido pelo regime próprio de 
previdência social será aposentado por invalidez 
permanente, sendo os proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto se decorrente de 
acidente em serviço, moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável, na forma 
da lei.  

(B) O servidor abrangido pelo regime próprio de 

previdência social será aposentado 
voluntariamente, desde que cumprido tempo 
mínimo de quinze anos de efetivo exercício no 
serviço público e dez anos no cargo efetivo em 
que se dará a aposentadoria. 

(C) O servidor abrangido pelo regime próprio de 
previdência social será aposentado 
compulsoriamente, com proventos proporcionais 
ao tempo de contribuição, aos 70 (setenta) anos 
de idade, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de 
idade, na forma de lei complementar. 

(D) O servidor abrangido pelo regime próprio de 
previdência social será aposentado 
voluntariamente, desde que cumprido tempo 
mínimo de dez anos de efetivo exercício no 
serviço público e cinco anos no cargo efetivo em 
que se dará a aposentadoria. 

(E) O servidor abrangido pelo regime próprio de 
previdência social será aposentado 
compulsoriamente, com proventos integrais aos 
70 (setenta) anos de idade. 
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12 

Helena prestou concurso público, foi aprovada e 
devidamente nomeada para cargo efetivo no 
serviço público. Decorridos três anos de efetivo 
exercício, teve reconhecida a estabilidade, com 
avaliação especial de desempenho realizada por 
comissão instituída para essa finalidade. Meses 
após, foi demitida por insuficiência de 
desempenho, com fundamento em regulamento 
interno do órgão que instituiu avaliação periódica 
anual, assegurando contraditório e ampla defesa, 
mas sem lei complementar disciplinando o tema. 
Ela questionou o ato judicialmente, mas ficou 
sabendo que, após seu afastamento do cargo, sua 
vaga havia sido ocupada por Fátima, também 
servidora estável. Diante dessas ocorrências, à luz 
da Constituição Federal de 1988, é correto afirmar 
que a demissão de Helena  

 

(A) é válida, pois a ampla defesa foi assegurada e a 
Constituição não exige lei complementar para 
avaliação periódica de desempenho. 

(B) é inválida, devendo essa servidora ser 
reconduzida ao cargo de origem, e Fátima deve 
ser reintegrada ao cargo de origem, com direito à 
indenização, tendo em vista ser estável. 

(C) é inválida, isso porque, por ser estável, essa 
servidora só poderia perder o cargo mediante 
sentença judicial transitada em julgado, devendo 
retornar ao cargo de origem.   

(D) é válida, baseada em regulamento interno do 
órgão que instituiu avaliação periódica anual, 
sendo suficiente a previsão em lei ordinária para a 
avaliação periódica.  

(E) é inválida, devendo essa servidora ser reintegrada 
ao cargo de origem, e Fátima, por ser estável, ser 
reconduzida ao cargo de origem sem direito à 
indenização.  

 

13 

Em relação à aposentadoria dos servidores 
públicos, na forma do texto da Constituição 
Federal de 1988, é correto afirmar que 

 

(A) se aplica ao agente público ocupante, 
exclusivamente, de cargo em comissão declarado 
em lei de livre nomeação e exoneração, de outro 
cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de 
emprego público, o Regime Geral de Previdência 
Social. 

(B) observados critérios a serem estabelecidos em lei 

do respectivo ente federativo, o servidor titular de 
cargo efetivo que tenha completado as exigências 
para a aposentadoria voluntária e que opte por 
permanecer em atividade poderá fazer jus a um 
abono de permanência equivalente, no máximo, 
ao valor de 50% de sua contribuição 
previdenciária, até completar a idade para 
aposentadoria compulsória. 

(C) é permitida a existência de mais de um regime 
próprio de previdência social e de mais de um 
órgão ou entidade gestora desse regime em cada 
ente federativo, abrangidos todos os poderes, 
órgãos e entidades autárquicas e fundacionais, 
que serão responsáveis pelo seu financiamento. 

(D) os proventos de aposentadoria e as pensões 
serão revistos na mesma proporção e na mesma 
data, sempre que se modificar a remuneração dos 
servidores em atividade, sendo também 
estendidos aos aposentados e aos pensionistas 
quaisquer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos servidores em 
atividade. 

(E) poderão ser estabelecidos, mediante lei ordinária 
do respectivo ente federativo, idade e tempo de 
contribuição diferenciados para aposentadoria de 
servidores com deficiência, previamente 
submetidos à avaliação biopsicossocial realizada 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar.   
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Fernanda é servidora pública da União, sujeita, 
portanto, às regras da Lei nº 8.112/1990, que 
estabelece o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais. Em certa ocasião, 
Fernanda cometeu uma infração disciplinar, sujeita 
à penalidade de advertência. Diante dessa 
situação, é correto afirmar que a autoridade que irá 
instaurar o processo disciplinar  

 

(A) não poderá determinar o afastamento preventivo 
de Fernanda, tendo em vista que a infração é 
sujeita à penalidade de advertência.  

(B) poderá determinar o afastamento preventivo de 
Fernanda, desde que seja demonstrado dolo na 
ação e pelo prazo máximo de 30 dias, sem 
prejuízo da remuneração.  

(C) poderá determinar o afastamento preventivo de 
Fernanda, desde que seja demonstrado dolo na 
ação e pelo prazo máximo de 60 dias, sem 
possibilidade de prorrogação, com prejuízo da sua 
remuneração. 

(D) não poderá determinar o afastamento preventivo 
de Fernanda, isso porque, além da finalidade de 
evitar que a servidora influencie na apuração da 
irregularidade, a lei exige a demonstração de ato 
abusivo, o que não restou narrado no enunciado.  

(E) poderá determinar o afastamento preventivo de 
Fernanda, pelo prazo de até 60 dias, sem prejuízo 
da remuneração, visando evitar que a servidora 
influencie na apuração da irregularidade. 

 

15 

Na forma da Lei nº 8.112/1990, assinale a alternativa 
correta acerca das disposições sobre as vantagens 
e as indenizações que podem ser pagas aos 
servidores. 

 

(A) Constituem indenizações ao servidor:  ajuda de 
custo, diárias e transporte, sendo vedado o 
pagamento de auxílio moradia. 

(B) A lei veda a incorporação das gratificações e dos 

adicionais ao vencimento ou provento do servidor.  

(C) Para o pagamento da indenização na modalidade 
diária, o servidor faz jus ao recebimento, ainda 
que pendente regulamento dispondo sobre os 
valores e as condições para concessão da referida 
indenização.  

(D) As vantagens pecuniárias poderão ser 
computadas, para efeito de concessão de outros 
acréscimos pecuniários ulteriores, ainda que sob 
o mesmo título ou idêntico fundamento.  

(E) Além do vencimento, poderão ser pagas ao 
servidor, a título de vantagens, indenizações, 
gratificações e adicionais.   

 

16 

José, na qualidade de servidor público efetivo, em 
exercício em determinado Instituto Federal de 
Ensino, vem atuando de forma desidiosa no 
serviço público. Diante desse fato, foi determinada 
a instauração de processo administrativo 
disciplinar contra José. À luz das disposições da 
Lei nº 8.112/1990, qual é a penalidade prevista para 
o fato apurado no processo disciplinar? 

 

(A) Advertência.  

(B) Suspensão, por no máximo noventa dias. 

(C) Demissão.  

(D) Destituição de cargo. 

(E) Suspensão, por no máximo sessenta dias. 

 

17 

Além do vencimento e das vantagens previstas na 
Lei nº 8.112/1990, serão deferidos aos servidores 
as seguintes retribuições, gratificações e 
adicionais, EXCETO 

 

(A) gratificação por encargo de curso ou concurso.     

(B) adicional por tempo de serviço.  

(C) gratificação natalina. 

(D) adicional pela prestação de serviço extraordinário. 

(E) adicional de férias. 

 

18 

Acerca da desistência e de casos de extinção dos 
atos administrativos, na forma da Lei nº 9.784/1999, 
que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal, assinale a 
alternativa correta.   

 

(A) Havendo vários interessados, a desistência 
apresentada por um deles se estende aos demais, 
tendo em vista a comunicabilidade dos interesses.  

(B) A extinção do processo administrativo por perda 

superveniente do objeto depende de requerimento 
expresso de todas as partes interessadas, sob 
pena de violação ao contraditório.  

(C) Quando houver vários interessados, a renúncia 
apresentada por um deles se estende aos demais, 
ainda que os outros não tenham anuído 
expressamente.  

(D) A desistência do interessado no processo 
administrativo não importa imediata extinção do 
processo, considerando que a Administração 
pode determinar o prosseguimento, se o interesse 
público assim exigir.   

(E) O órgão competente não poderá declarar extinto o 
processo quando prejudicado por fato 
superveniente, considerando a necessidade de 
decidir o mérito da situação controversa e a 
finalidade pública da decisão.  
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Nos termos da Lei nº 9.784/1999, quanto à 
instrução dos processos administrativos, é correto 
afirmar que  

 

(A) em caso de risco iminente, a Administração 
Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras sem a prévia 
manifestação do interessado. 

(B) finalizada a instrução, o interessado terá o direito 
de manifestar-se no prazo máximo de cinco dias, 
vedada a estipulação de prazo diverso.  

(C) os interessados serão intimados de prova ou 
diligência ordenada, com antecedência mínima de 
cinco dias, mencionando-se data, hora e local de 
realização. 

(D) nos casos em que deva ser emitido parecer 

obrigatório e não vinculante, a sua não 
apresentação impedirá o prosseguimento e a 
decisão do processo. 

(E) os órgãos e as entidades administrativas deverão 
estabelecer outros meios de participação de 
administrados, diretamente ou por meio de 
organizações e associações legalmente 
reconhecidas. 

 

20 

Sobre as regras previstas no Decreto nº 1.171/1994, 
que aprova o Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, 
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se 
afirma a seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 

 

(   ) O equilíbrio entre a legalidade e a finalidade, 
na conduta do servidor público, é que poderá 
consolidar a moralidade do ato administrativo. 

(   ) Os fatos e atos verificados na conduta do dia 
a dia da vida privada do servidor público não 
podem acrescer ou diminuir o seu bom 
conceito na vida funcional. 

(   ) Toda ausência do servidor de seu local de 
trabalho é fator de desmoralização do serviço 
público, o que quase sempre conduz à 
desordem nas relações humanas. 

(   ) O elemento ético sempre deve ser prezado 
pelo servidor público em sua conduta 
funcional. 

 

(A) F – F – V – V.  

(B) V – F – F – V. 

(C) F – V – V – F. 

(D) V – V – F – V. 

(E) V – V – F – F. 

 

21 

A Lei nº 11.892/2008 institui a Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, 
cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia.  Na forma da citada lei, a constituição 
do patrimônio de cada um dos novos Institutos 
Federais se dará, EXCETO  

 

(A) pelas doações que vier a receber. 

(B) pelos bens e direitos que vier a adquirir. 

(C) pelas incorporações que resultem de serviços 
prestados pela instituição. 

(D) pela incorporação com reserva dos bens das 

instituições que o integram. 

(E) pelos legados que vier a receber.  

 

22 

Ivo é servidor efetivo de nível superior da carreira 
dos técnico-administrativos em uma instituição de 
ensino submetida à Lei nº 11.892/2008 e pretende 
se candidatar ao cargo de Diretor-Geral do campus 
onde atua. À luz da Lei nº 11.892/2008, é correto 
afirmar que   

 

(A) Ivo não poderá se candidatar, isso porque a 
função de Diretor-Geral é exclusiva para 
ocupantes do cargo de docente. 

(B) Ivo pode se candidatar se possuir no mínimo cinco 
anos de efetivo exercício em instituição federal de 
educação profissional e tecnológica e cumprir os 
demais requisitos legais. 

(C) Ivo não poderá se candidatar, tendo em vista que, 
além de restrita aos docentes, a função de Diretor-
Geral é suprida mediante indicação do Reitor da 
instituição de ensino. 

(D) Ivo poderá se candidatar, no entanto a 

comprovação de realização de curso de formação 
para o exercício de cargo ou função de gestão em 
instituições da administração pública é obrigatória.   

(E) Ivo deverá demonstrar que possui os requisitos 
exigidos para candidatura ao cargo de Reitor e o 
exercício por no mínimo dois anos em cargo ou 
gestão na instituição.    
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No que concerne ao plano de desenvolvimento dos 
integrantes do Plano de Carreira submetido à Lei 
nº 11.091/2005, assinale a alternativa correta.  

 

(A) Cada Instituição Federal de Ensino disporá do 
prazo de cento e vinte dias para elaborar o plano 
de desenvolvimento dos integrantes do Plano de 
Carreira, contados da publicação da lei citada no 
enunciado. 

(B) O plano de desenvolvimento deverá conter no 
mínimo o dimensionamento das necessidades 
institucionais e o programa de avaliação de 
desempenho. 

(C) O plano de desenvolvimento dos integrantes do 
Plano de Carreira será elaborado com base em 
diretrizes nacionais estabelecidas em 
regulamento, no prazo de cem dias, a contar da 
publicação da Lei nº 11.091/2005.  

(D) A partir da publicação da Lei nº 11.091/2005, as 
Instituições Federais de Ensino dispõem de 
noventa dias para a formulação do plano de 
desenvolvimento dos integrantes do Plano de 
Carreira.  

(E) O plano de desenvolvimento dos integrantes do 
Plano de Carreira será elaborado por cada 
Instituição Federal de Ensino, ainda que inexistam 
diretrizes nacionais estabelecidas em 
regulamento. 

 

24 

Ester é servidora pública federal e, sob a 
justificativa da necessidade de ajustamento do 
quadro de pessoal às necessidades do serviço, foi 
redistribuída para outra Instituição Federal de 
Ensino, antes da publicação da Lei nº 11.091/2005. 
Diante desse fato, considerando as disposições da 
citada lei, é correto afirmar que Ester deve ser 
enquadrada no respectivo Plano de Carreira no 
prazo de  

 

(A) noventa dias, contados da data da publicação da 
Lei nº 11.091/2005.  

(B) sessenta dias, contados da data da publicação da 

tabela de correção.  

(C) noventa dias, contados da data da publicação da 
tabela de correção.  

(D) noventa dias, contados da data da publicação da 

matriz hierárquica. 

(E) cento e vinte dias, contados da data da publicação 
da Lei nº 11.091/2005. 

 

25 

Alberto é servidor público de determinado Instituto 
Federal, atuando na área administrativa, com 
jornada de 8 (oito) horas diária. Recentemente, 
passou em outro concurso para uma sociedade de 
economia mista, controlada indiretamente pelo 
Poder Público. Diante dessa situação, à luz da 
Constituição Federal de 1988, é correto afirmar que 
Alberto 

 

(A) poderá acumular, ainda que remuneradamente, 
os cargos no Instituto Federal e na sociedade de 
economia mista.  

(B) deverá demonstrar a compatibilidade de horários 

para que a acumulação dos cargos seja possível.  

(C) não pode acumular os cargos. Embora a 
Constituição Federal não vede a acumulação de 
cargo público com outro cargo em sociedade de 
economia mista, no caso em questão não haverá 
compatibilidade de horários, devido à jornada do 
atual cargo.  

(D) não poderá acumular remuneradamente o cargo 
no Instituto Federal com o cargo para o qual foi 
aprovado na sociedade de economia mista.  

(E) poderá acumular os cargos, tendo em vista a 
ressalva das regras de acumulação de cargos 
para as sociedades de economia mista 
controladas indiretamente pelo Poder Público. 
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O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
(PCASP) é considerado uma ferramenta para a 
consolidação das contas nacionais e instrumento 
para a adoção das normas internacionais de 
contabilidade. Em relação ao PCASP, analise as 
assertivas e assinale a alternativa que aponta a(s) 
correta(s).  
 
I. O PCASP realiza a segregação das 

informações fiscais dos órgãos públicos, 
sendo que as contas contábeis são 
classificadas segundo a natureza das 
informações. 

II. O PCASP realiza o registro de procedimentos 
contábeis gerais em observância às normas 
internacionais, como as provisões, os créditos 
tributários e não tributários, os estoques, os 
ativos imobilizados e intangíveis. 

III. O PCASP realiza a segregação das 
informações orçamentárias e patrimoniais, 
sendo que as contas contábeis são 
classificadas segundo a natureza das 
informações que evidenciam, podendo ser 
orçamentária, patrimonial e de controle. 

 
(A) I, II e III. 

(B) Apenas III. 

(C) Apenas I e III. 

(D) Apenas II e III. 

(E) Apenas II. 

 
27 

Considere as seguintes informações extraídas do 
Balanço Orçamentário (BO) de um instituto federal, 
referentes ao exercício financeiro de 2025: 
 

 
 
Com base nessas informações, é correto afirmar 
que o resultado da execução orçamentária foi 

 
(A) deficitário em R$ 1.000.000. 

(B) deficitário em R$ 2.000.000. 

(C) superavitário em R$ 1.000.000. 

(D) superavitário em R$ 1.500.000. 

(E) deficitário em R$ 3.500.000. 

 

28 

Um servidor de um instituto federal extraiu as 
seguintes informações da Demonstração do Fluxo 
de Caixa (DFC): 

 

 
 

Com base nas informações fornecidas, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) A atividade operacional gerou caixa de R$ 4.500. 

(B) A atividade de investimento consumiu caixa de           
R$ 1.500. 

(C) A atividade de financiamento gerou caixa de                         

R$ 6.500. 

(D) A atividade operacional consumiu caixa de                              
R$ 2.500. 

(E) A atividade de financiamento gerou caixa de                               

R$ 2.000. 
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Considere o seguinte Balanço Patrimonial: 

 

 
 

Em janeiro de 2026, aconteceram os seguintes 
fatos contábeis: 

 

•  02/01/2026 – houve o pagamento de despesa 
com aluguel no valor de R$ 5.000, via PIX; 

 

• 05/01/2026 – houve o pagamento do valor total 
dos salários a pagar, via PIX; 

 

• 07/01/2026 – houve uma venda à vista, de todos 
os itens que estavam em estoque, no valor de 
R$ 75.000. 

 

• 10/01/2026 – houve a aquisição de um 
computador, no valor de R$ 5.000, pagos via 
PIX; 

 

• 15/01/2026 – houve a aquisição de mercadorias 
para revenda, sendo 50 unidades, no valor de   
R$ 20 cada unidade. O pagamento foi 
combinado a prazo junto ao fornecedor. 

 

• 20/01/2026 – houve o pagamento da fatura de 
internet da empresa, no valor de R$ 100, via PIX; 

 

• 25/01/2026 – houve o pagamento da fatura de 
energia da empresa, no valor de R$ 1.500, via 
PIX; 

 

•  31/01/2026 – houve o reconhecimento da folha 
de pagamento dos colaboradores da empresa, 
no valor de R$ 22.000. 

Após realizar todos os registros dos fatos 
incorridos em janeiro de 2026, desconsiderando os 
efeitos tributários, é correto afirmar que 

 

(A) o saldo final das disponibilidades é de R$ 118.400 
e o resultado do exercício apurado é um lucro de 
R$ 48.400. 

(B) o saldo final das disponibilidades é de R$ 193.400 
e o resultado do exercício apurado é um prejuízo 
de R$ 26.600. 

(C) o saldo final das disponibilidades é de R$ 193.400 
e o montante das despesas do mês é de                         
R$ 48.600. 

(D) o valor total do ativo é de R$ 307.400 e o resultado 
do exercício apurado é um lucro de R$ 37.400. 

(E) O valor total do passivo é de R$ 270.000 e o 
montante das despesas do mês é de R$ 26.600. 

 

30 

As contas contábeis do Plano de Contas Aplicado 
ao Setor Público (PCASP) são identificadas por 
códigos com 7 níveis de desdobramento, 
compostos por 9 dígitos. Considerando o exposto, 
assinale a alternativa correta.  

 

(A) As classes de contas contábeis 1 e 3 representam 

a natureza da informação Patrimonial, enquanto 
as classes 2 e 4 representam a natureza da 
informação Orçamentária. 

(B) As classes de contas contábeis 5 e 7 representam 
a natureza da informação Orçamentária, enquanto 
as classes 6 e 8 representam a natureza da 
informação de Controle. 

(C) As classes de contas contábeis 1 e 4 representam 
a natureza da informação patrimonial enquanto as 
classes 7 e 8 representam a natureza da 
informação Orçamentária. 

(D) As classes de contas contábeis 5 e 6 representam 
a natureza da informação de controle, enquanto 
as classes 7 e 8 representam a natureza da 
informação Patrimonial. 

(E) As classes de contas contábeis 3 e 4 representam 

a natureza da informação Patrimonial, enquanto 
as classes 7 e 8 representam a natureza da 
informação de controle. 
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O processo licitatório tem como um dos seus 
objetivos assegurar a seleção da proposta apta a 
gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública. Nesse sentido, em 
relação às modalidades de licitação, informe se é 
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a seguir 
e assinale a alternativa com a sequência correta.  

 

(   ) A modalidade de licitação do diálogo 
competitivo é restrita a contratações em que a 
Administração vise contratar objeto que 
envolva inovação tecnológica ou técnica. 

(   ) Na modalidade de licitação do leilão que for 
destinada à elaboração de projeto, os direitos 
patrimoniais relativos ao projeto são de posse 
de seu autor. 

(   ) A modalidade de licitação de pregão se aplica 
às contratações de serviços técnicos 
especializados de natureza 
predominantemente intelectual e de obras e 
serviços de engenharia. 

 

(A) V – F – F. 

(B) V – V – F. 

(C) F – F – V. 

(D) F – V – V. 

(E) V – F – V. 

 

32 

A licitação é dispensável, EXCETO  

 

(A) para contratação que tenha por objeto bens, 
componentes ou peças de origem nacional ou 
estrangeira necessários à manutenção de 
equipamentos, a serem adquiridos do fornecedor 
original desses equipamentos durante o período 
de garantia técnica, quando essa condição de 
exclusividade for indispensável para a vigência da 
garantia. 

(B) para contratação que tenha por objeto bens, 

serviços, alienações ou obras, nos termos de 
acordo internacional específico aprovado pelo 
Congresso Nacional, quando as condições 
ofertadas forem manifestamente vantajosas para 
a Administração. 

(C) para contratação que tenha por objeto produtos 

para pesquisa e desenvolvimento, limitada a 
contratação, no caso de obras e serviços de 
engenharia, ao valor de R$ 300.000 (trezentos mil 
reais). 

(D) para contratação que tenha por objeto 

transferência de tecnologia ou licenciamento de 
direito de uso ou de exploração de criação 
protegida, nas contratações realizadas por 
instituição científica, tecnológica e de inovação 
(ICT) pública ou por agência de fomento, desde 
que demonstrada vantagem para a Administração. 

(E) para contratação que tenha por objeto a 
construção de estradas, pontes, edifícios públicos 
(obras) e serviços técnicos especializados de 
natureza intelectual ou de engenharia (especiais), 
cujo valor da prestação de serviço seja elevado. 

 

33 

Tipo de receita que é realizado entre órgãos e 
demais entidades da Administração Pública 
integrantes do orçamento fiscal e do orçamento da 
seguridade social do mesmo ente federativo. Esse 
tipo de receita não representa novas entradas de 
recursos nos cofres públicos do ente, mas apenas 
movimentação de receitas entre seus órgãos. O 
enunciado se refere à 

 

(A) Receita Corrente. 

(B) Receita de Capital. 

(C) Receita de Operações Intraorçamentárias. 

(D) Receita de Operações Extraorçamentárias. 

(E) Receita de Operações de Crédito. 
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No Balanço Patrimonial aplicado ao Setor Público,  
espera-se que este elemento patrimonial seja pago 
durante o ciclo operacional normal da entidade, 
mantido essencialmente para a finalidade de ser 
negociado, e no período de até doze meses após a 
data das demonstrações contábeis. O conceito 
apresentado é o de  

 

(A) Passivo Não Circulante. 

(B) Passivo Circulante. 

(C) Passível Exigível a Longo Prazo. 

(D) Ativo Circulante. 

(E) Ativo Não Circulante. 

 

35 

No processo de aquisição de bens ou serviços por 
parte dos institutos federais, é necessária a 
adequada classificação quanto à natureza da 
despesa orçamentária. Considerando esse 
contexto, os elementos de despesa classificados 
como “Serviços de Consultoria” e “Aquisição de 
Títulos de Crédito” são respectivamente 
classificados quanto ao grupo de natureza de 
despesa como 

 

(A) Outras Despesas Correntes e Inversões 

financeiras. 

(B) Investimentos e Inversões financeiras. 

(C) Outras Despesas Correntes e Investimentos. 

(D) Amortização da dívida e Juros e Encargos da 

dívida. 

(E) Outras Despesas Correntes e Juros e Encargos 
da dívida. 

 

36 

Um instituto federal celebrou um contrato com uma 
empresa especializada para a execução de 
serviços de manutenção e conservação predial, 
pelo montante de R$ 75.000. A ordem de início foi 
expedida em 03/11/2025, sendo que os serviços 
foram integralmente executados em 29/12/2025, 
data esta na qual foi emitida a nota fiscal. O 
atestado de execução contratual ocorreu apenas 
em 12/01/2026 e o pagamento foi realizado em 
25/01/2026. Considerando as normas da 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, assinale 
a alternativa correta acerca da classificação da 
despesa em 31/12/2025. 

 

(A) Restos a Pagar Processados. 

(B) Restos a Pagar Não Processados. 

(C) Despesa Liquidada a Pagar. 

(D) Restos a Pagar Processados em Liquidação. 

(E) Despesa Extraorçamentária Inscrita. 

 

37 

A Dívida Ativa é o conjunto de créditos tributários 
e não tributários em favor da Fazenda Pública, não 
recebidos no prazo para pagamento definido em lei 
ou em decisão proferida em processo regular, 
inscrito pelo órgão ou pela entidade competente, 
após apuração de certeza e liquidez. Quanto à 
Dívida Ativa, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta a(s) correta(s).  

 

I. A Dívida Ativa é uma fonte potencial de fluxos 
de caixa, reconhecida contabilmente no ativo 
e que pode ser classificada como dívida 
pública. 

II. Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda 
Pública, proveniente de obrigação legal 
relativa a tributos e respectivos adicionais e 
multas, e dívida Ativa não Tributária são os 
demais créditos da Fazenda Pública, tais 
como os provenientes de empréstimos 
compulsórios e contribuições estabelecidas 
em lei. 

III. A inscrição do crédito em dívida ativa 
configura fato contábil aumentativo, pois 
altera o valor do patrimônio líquido do ente 
público.  

 

(A) Apenas I e II. 

(B) I, II e III. 

(C) Apenas II. 

(D) Apenas III. 

(E) Apenas I e III. 
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Certa companhia apresentou o seguinte balancete 
de verificação, apurado em 31/12/2025: 

 

 
 

Com base no balancete de verificação 
apresentado, é correto afirmar que 

 

(A) o valor total das despesas foi de R$ 40.000, 

enquanto as receitas somam R$ 215.000. 

(B) o valor total do ativo foi de R$ 365.000, enquanto 
o patrimônio líquido soma R$ 202.000. 

(C) o valor total do passivo foi de R$ 50.000, enquanto 

as despesas somam R$ 80.000. 

(D) o valor total das receitas foi de R$ 185.000, 
enquanto os ativos somam R$ 355.000. 

(E) o valor total do Patrimônio Líquido foi de                   
R$ 200.000, enquanto os passivos somam               
R$ 27.000. 

 

39 

Certa companhia, legalmente habilitada para 
realizar a compensação de impostos, apresentou 
algumas informações do livro razão da conta 
contábil do Programa de Integração Social (PIS), 
que estão a seguir: 

 

 
 

Com base nas informações apresentadas, após a 
devida compensação de impostos, é correto 
afirmar que 

 

(A) o saldo final do razonete de PIS sobre venda será 
de R$ 580. 

(B) o saldo final do razonete de PIS sobre venda será 

de R$ 1.050. 

(C) o saldo final do razonete de PIS a recuperar será 
de R$ 580. 

(D) o saldo final do razonete de PIS a recolher será de 

R$ 1.050. 

(E) o saldo final do razonete de PIS a recolher será de 
R$ 580. 
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Determinada empresa apresentou seu balancete 
de verificação, apurado em 31/12/2025, e suas 
informações estão a seguir: 

 

 
 

Com base nas informações do balancete de 
informação, foi elaboradora a Demonstração de 
Resultado do mesmo período, a partir da qual é 
possível concluir que 

 

(A) a Receita Líquida da empresa foi de R$ 90.000. 

(B) as deduções da receita somam o valor de                    

R$ 37.000. 

(C) o Lucro Bruto da empresa foi de R$ 53.000. 

(D) a Receita Líquida da empresa foi de R$ 34.900. 

(E) o lucro bruto da empresa foi de R$ 83.000. 

 

41 
O profissional de auditoria emitirá uma opinião 
com ressalva quando  

 
(A) ele, tendo obtido evidência de auditoria apropriada 

e suficiente, conclui que as distorções, 
individualmente ou em conjunto, são relevantes, 
mas não generalizadas nas demonstrações 
contábeis. 

(B) ele, tendo obtido evidência de auditoria apropriada 
e suficiente, conclui que as distorções, 
individualmente ou em conjunto, são relevantes e 
generalizadas para as demonstrações contábeis. 

(C) não consegue obter evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar sua 
opinião, concluindo que os possíveis efeitos de 
distorções não detectadas sobre as 
demonstrações contábeis, se houver, poderiam 
ser relevantes e generalizados. 

(D) ele, em circunstâncias extremamente raras 
envolvendo diversas incertezas, concluir que, 
independentemente de ter obtido evidência de 
auditoria apropriada e suficiente sobre cada uma 
das incertezas, não é possível expressar uma 
opinião sobre as demonstrações contábeis. 

(E) ele, tendo obtido evidência de auditoria 
inapropriada e insuficiente, conclui que as 
distorções, conjuntamente, com os possíveis 
efeitos de distorções não detectadas sobre as 
demonstrações contábeis, são relevantes e 
generalizadas.  

 
42 

Um auditor, ao realizar seu trabalho, identificou 
que o controle da organização é planejado, 
implementado ou operado de tal forma que não 
consegue prevenir ou detectar e corrigir 
tempestivamente distorções nas demonstrações 
contábeis. Nesse caso, o auditor deve informar à 
governança e à administração da empresa a 

 
(A) inaptidão de registros organizacionais. 

(B) deficiência de controle interno. 

(C) renúncia de responsabilidade. 

(D) isenção de responsabilidade. 

(E) exclusão de responsabilidade. 
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Tipo de classificação da despesa orçamentária que 
segrega as dotações orçamentárias em funções e 
subfunções, buscando responder basicamente à 
indagação “em que área” de ação governamental a 
despesa será realizada. O conceito apresentado se 
refere à 

 
(A) classificação institucional. 

(B) classificação por estrutura programática. 

(C) classificação funcional. 

(D) classificação operacional. 

(E) classificação por localizador de gasto. 
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Em relação aos usuários das informações 
contábeis, assinale a alternativa INCORRETA.  

 

(A) O usuário da informação de custos é qualquer 

pessoa ou entidade que utiliza a informação de 
custos para, por exemplo, subsidiar os processos 
de planejamento, tomada de decisão, 
transparência, prestação de contas e 
responsabilização. 

(B) Os principais usuários da informação de custos 

são os gestores, em sua tomada de decisão sobre 
a aplicação dos recursos que lhes são confiados.  

(C) Os gestores são os principais usuários por serem 
responsáveis por gerenciar recursos e oferecer 
uma visão clara sobre como a governança da 
entidade leva à geração de valor. 

(D) Na Contabilidade do Setor Público, os usuários da 
informação de custos são órgãos de controle, 
cidadãos, membros do poder Legislativo, 
organizações sociais, academia, pesquisadores, 
meios de comunicação e outros interessados 
pelos resultados da gestão dos recursos públicos.  

(E) As instituições financeiras são os principais 
usuários da Contabilidade pública e empresarial 
que realizam a confrontação das informações 
fiscais, de recursos humanos, tributação e 
conciliação bancária para apuração e transmissão 
de obrigações acessórias aos órgãos 
fiscalizadores dos seus clientes. 
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Tipo de orçamento público cujo processo 
orçamentário se apoia na necessidade de 
justificativa de todos os programas cada vez que 
se inicia um novo ciclo orçamentário. Também 
analisa, revê e avalia todas as despesas propostas 
e não apenas as das solicitações que ultrapassam 
o nível de gasto já existente. O conceito 
apresentado é o de 

 

(A) Orçamento Participativo. 

(B) Orçamento com Teto Fixo. 

(C) Orçamento-Programa. 

(D) Orçamento Base-Zero. 

(E) Orçamento de Desempenho. 
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Quanto às etapas da Receita Orçamentária, analise 
as assertivas e assinale a alternativa que aponta 
a(s) correta(s).  

 

I. A etapa da previsão de receita orçamentária 
compreende a previsão de arrecadação da 
receita orçamentária constante da Lei 
Orçamentária Anual (LOA), resultante de 
metodologias de projeção usualmente 
adotadas, observadas as disposições 
constantes na Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF). 

II. A etapa do lançamento da receita 
orçamentária compreende como o 
procedimento administrativo que verifica a 
ocorrência do fato gerador da obrigação 
correspondente determina a matéria 
tributável, calcula o montante do tributo 
devido, identifica o sujeito passivo e, sendo o 
caso, propõe a aplicação da penalidade 
cabível. 

III. A etapa da arrecadação da receita 
orçamentária corresponde à transferência dos 
valores arrecadados à conta específica do 
Tesouro, responsável pela administração e 
pelo controle da arrecadação e programação 
financeira, observando-se o regime de caixa. 

IV. A etapa do recolhimento da receita 
orçamentária corresponde à entrega dos 
recursos devidos ao Tesouro pelos 
contribuintes ou devedores, por meio dos 
agentes arrecadadores ou instituições 
financeiras autorizadas pelo ente. 

 

(A) I, II, III e IV. 

(B) Apenas I, II e III. 

(C) Apenas II, III e IV. 

(D) Apenas I e II. 

(E) Apenas II. 
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A respeito da avaliação e da mensuração de ativos 
e passivos do setor público, analise as assertivas 
e assinale a alternativa que aponta a(s) correta(s).  

 

I. Influência Significativa é o poder de uma 
entidade do setor público participar nas 
decisões de políticas financeiras e 
operacionais de outra entidade que dela 
receba recursos financeiros a qualquer título 
ou que represente participação acionária, sem 
controlar de forma individual ou conjunta 
essas políticas. 

II. Redução ao valor recuperável é a constatação 
de valor monetário para itens do ativo e do 
passivo decorrente da aplicação de 
procedimentos técnicos suportados em 
análises qualitativas e quantitativas. 

III. Valor justo é o valor pelo qual um ativo pode 
ser intercambiado ou um passivo pode ser 
liquidado entre partes interessadas que atuam 
em condições independentes e isentas ou 
conhecedoras do mercado. 

 

(A) I, II e III. 

(B) Apenas I e II. 

(C) Apenas I e III. 

(D) Apenas I. 

(E) Apenas II. 
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Na contabilidade aplicada ao setor público, serão 
classificados como renúncia de receita, EXCETO 

 

(A) incentivos fiscais. 

(B) anistia. 

(C) remissão. 

(D) alienação de ativos. 

(E) crédito presumido. 
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No tocante à Demonstração das Mutações no 
Patrimônio Líquido (DMPL) dos institutos federais, 
analise as assertivas e assinale a alternativa que 
aponta a(s) correta(s). 

 

I. A Demonstração das Mutações no Patrimônio 
Líquido (DMPL) será elaborada utilizando-se o 
grupo 3 (patrimônio líquido) da classe 2 
(passivo) do PCASP, sendo que o 
preenchimento de célula do quadro deverá 
conjugar os critérios informados nas colunas 
(C) com os critérios informados nas linhas (L). 

II. A Demonstração das Mutações no Patrimônio 
Líquido (DMPL) é obrigatória para os órgãos e 
as entidades dos entes da Federação e 
facultativa para as empresas estatais 
dependentes constituídas sob a forma de 
sociedades anônimas. 

III. A Demonstração das Mutações no Patrimônio 
Líquido (DMPL) demonstrará a evolução 
(aumento ou redução) do patrimônio líquido 
da entidade durante um período e 
complementa o Anexo de Metas Fiscais (AMF), 
integrante do Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO). 

 

(A) I, II e III. 

(B) Apenas I e II. 

(C) Apenas III. 

(D) Apenas I e III. 

(E) Apenas II. 
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Em 5 de fevereiro de 2025, foi constituída uma 
sociedade anônima com capital social 
integralizado no valor de R$ 800.000. Ao final do 
exercício social encerrado em 31/12/2025, a 
companhia apurou lucro líquido de R$ 320.000. 
Desse montante, R$ 16.000 foram destinados à 
constituição da reserva legal, nos termos da 
legislação societária vigente, e R$ 80.000 foram 
distribuídos aos acionistas a título de dividendos 
obrigatórios.  

 

O saldo remanescente do lucro, no valor de                    
R$ 224.000, foi retido e destinado à reserva para 
investimentos, conforme deliberação da 
assembleia geral ordinária.  

 

Considere que não ocorreram outras mutações no 
patrimônio líquido ao longo do exercício social. 

 

Com base nessas informações, assinale a 
alternativa que apresenta corretamente o saldo 
total do Patrimônio Líquido evidenciado na 
Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido (DMPL) em 31/12/2025. 

 

(A) R$ 1.120.000. 

(B) R$ 1.040.000. 

(C) R$ 1.344.000. 

(D) R$ 1.280.000. 

(E) R$ 1.200.000. 
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Um instituto federal adquiriu um equipamento 
conforme os registros orçamentários a seguir: 

 

• 03/02/2026: empenho de despesa no valor de 
R$ 120.000 referente à aquisição do 
equipamento; 

• 18/02/2026: entrega do equipamento; a 
despesa foi liquidada e paga; 

• 25/02/2026: empenho de despesa no valor de 
R$ 6.000 referente ao transporte especializado 
e à montagem do equipamento; 

• 10/03/2026: conclusão da montagem; a 
despesa foi liquidada e paga. 

 

Considerando as normas da Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (CASP), especialmente 
no que se refere ao reconhecimento e à 
mensuração de ativos imobilizados, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) O valor do ativo imobilizado a ser reconhecido no 

Balanço Patrimonial é de R$ 126.000. 

(B) Apenas o valor de R$ 120.000 integra o ativo 
imobilizado, devendo o custo de montagem ser 
registrado como despesa corrente. 

(C) O valor de R$ 6.000 referente ao transporte e à 
montagem deve ser registrado como variação 
patrimonial diminutiva. 

(D) O valor total empenhado (R$ 126.000) será 
classificado como despesa de capital, mas o ativo 
será reconhecido apenas pelo valor de aquisição 
do bem. 

(E) O custo de transporte e montagem deve ser 
registrado em conta de restos a pagar e não 
integrará o custo do ativo. 
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A Natureza de Informação Patrimonial tem como 
objetivo registrar, processar e evidenciar os fatos 
financeiros e não financeiros relacionados à 
composição do patrimônio público e suas 
variações qualitativas e quantitativas. Nesse 
contexto, assinale a alternativa que apresenta um 
grupo pertencente à classe 4 do Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Público (PCASP), vinculado às 
Variações Patrimoniais Aumentativas. 

 

(A) Execução da Dívida Ativa. 

(B) Riscos Fiscais. 

(C) Execução dos Consórcios Públicos. 

(D) Transferências e Delegações Recebidas. 

(E) Transferências e Delegações Concedidas. 
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Sobre o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual 
(LOA), assinale a alternativa correta. 

 

(A) A Lei Orçamentária Anual (LOA) também dispõe 
sobre o equilíbrio entre receitas e despesas e os 
critérios e a forma de limitação de empenho a ser 
efetivado pelos órgãos públicos. 

(B) A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) conterá, 
em anexo, demonstrativo da compatibilidade da 
programação dos orçamentos com os objetivos e 
as metas constantes dos documentos relativos à 
dívida pública, mobiliária ou contratual. 

(C) A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) também 
dispõe sobre as normas relativas ao controle de 
custos e à avaliação dos resultados dos 
programas financiados com recursos dos 
orçamentos. 

(D) No Plano Plurianual (PPA), a atualização 
monetária do principal da dívida mobiliária 
refinanciada não poderá superar a variação do 
índice de preços previsto em legislação 
específica. 

(E) Integrarão o Plano Plurianual (PPA) as despesas 
da União, e serão incluídas na lei orçamentária as 
do Banco Central do Brasil relativas a pessoal e 
encargos sociais, custeio administrativo, inclusive 
os destinados a benefícios e assistência aos 
servidores, e investimentos. 
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Um servidor de um instituto federal foi designado 
para atuar no departamento de contabilidade. Sua 
atribuição consiste em efetuar os registros 
contábeis relacionados à Receita Orçamentária, 
conforme o Plano de Contas Aplicado ao Setor 
Público (PCASP). Esse servidor observou as 
contas a seguir, conforme PCASP: 

 

 
 

Considerando exclusivamente as informações 
fornecidas e observando a lógica dos registros 
contábeis previstos no PCASP, assinale a 
alternativa que apresenta corretamente os 
lançamentos contábeis. 

 

(A) Pelo registro da previsão da receita na aprovação 
da LOA (natureza orçamentária): 

 D: Receita a Realizar; 
 C: Previsão Inicial da Receita. 
 

 Pelo registro da arrecadação da receita (natureza 
orçamentária): 

 D: Receita Realizada; 
 C: Receita a Realizar. 
 

 Pelo registro da arrecadação da receita (natureza 
de controle): 

 D: Disponibilidade por Destinação de Recursos; 
 C: Controle da Disponibilidade de Recursos. 

(B) Pelo registro da previsão da receita na aprovação 
da LOA (natureza orçamentária): 

 D: Previsão Inicial da Receita; 
 C: Receita Realizada. 
 

 Pelo registro da arrecadação da receita (natureza 
orçamentária): 

 D: Receita a Realizar; 
 C: Previsão Inicial da Receita. 
 

 Pelo registro da arrecadação da receita (natureza 
de controle): 

 D: Disponibilidade por Destinação de Recursos; 
 C: Receita Realizada. 
 

(C) Pelo registro da previsão da receita na aprovação 
da LOA (natureza orçamentária): 

 D: Controle da Disponibilidade de Recursos; 
 C: Receita a Realizar. 
  

 Pelo registro da arrecadação da receita (natureza 
orçamentária): 

 D: Receita Realizada; 
 C: Previsão Inicial da Receita. 
 

 Pelo registro da arrecadação da receita (natureza 
de controle): 

 D: Receita a Realizar; 
 C: Receita Realizada. 
 

(D) Pelo registro da previsão da receita na aprovação 
da LOA (natureza orçamentária): 

 D: Previsão Inicial da Receita; 
 C: Receita a Realizar. 
 

 Pelo registro da arrecadação da receita (natureza 
de controle): 

 D: Controle da Disponibilidade de Recursos; 
 C: Receita Realizada. 
 

 Pelo registro da arrecadação da receita (natureza 
de controle): 

 D: Receita a Realizar; 
 C: Disponibilidade por Destinação de Recursos. 
 

(E) Pelo registro da previsão da receita na aprovação 

da LOA (natureza orçamentária): 
 D: Previsão Inicial da Receita; 
 C: Receita a Realizar. 
 

 Pelo registro da arrecadação da receita (natureza 
orçamentária): 

 D: Receita a Realizar; 
 C: Receita Realizada. 
 

 Pelo registro da arrecadação da receita (natureza 
de controle): 

 D: Controle da Disponibilidade de Recursos; 
 C: Disponibilidade por Destinação de Recursos. 
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Em 01/12/2025, uma determinada sociedade 
empresarial adquiriu aparelhos de informática por 
R$ 20.000. O frete para a entrega via terrestre era 
de R$ 1.000. No entanto, para receber os aparelhos 
mais rápido, a sociedade empresarial solicitou a 
entrega via aérea e pagou por isso o valor de            
R$ 3.500. A instalação dos aparelhos na sede da 
empresa custou R$ 1.500. Ainda, foram gastos              
R$ 1.000 com testes para verificar se os aparelhos 
estavam funcionando de maneira adequada. Com 
base nessas informações, o valor dos aparelhos de 
informática que devem ser registrados no ativo 
imobilizado da sociedade empresarial é de 

 

(A) R$ 20.000. 

(B) R$ 23.500. 

(C) R$ 25.000. 

(D) R$ 26.000. 

(E) R$ 24.500. 
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Determinada empresa possui 20 colaboradores. 
Todos os anos, na primeira quinzena do mês de 
janeiro, a empresa contrata uma equipe de 
médicos para ir até ela e realizar exames de rotina 
nos colaboradores. Em janeiro de 2026, os gastos 
com os médicos foram de R$ 8.000. Os médicos 
emitiram a nota fiscal em janeiro de 2026. Sabe-se 
que, desse valor, 15% são pagos pelos 
colaboradores (descontados em folha de 
pagamento), enquanto o restante é pago pela 
empresa, que realizou o pagamento aos médicos 
no mês de fevereiro de 2026. Sendo assim, o 
impacto do atendimento médico na Demonstração 
de Resultado dessa empresa em janeiro de 2026, 
de acordo com o regime de competência, foi de 

 

(A) R$ 0. 

(B) R$ 8.000. 

(C) R$ 6.800. 

(D) R$ 1.200. 

(E) R$ 2.400. 
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A respeito das contas contábeis da Demonstração 
das Variações Patrimoniais de um determinado 
instituto federal e de seus respectivos grupos de 
contas, relacione as colunas e assinale a 
alternativa com a sequência correta. 

 

1. Variações Patrimoniais Aumentativas. 

2. Variações Patrimoniais Diminutivas. 

 

(   ) Valorização e Ganhos com Ativos e 
Desincorporação de Passivos. 

(   ) Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital 
Fixo. 

(   ) Benefícios Previdenciários e Assistenciais. 

(   ) Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital 
Fixo. 

(   ) Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria. 

 

(A) 1 – 2 – 2 – 2 – 1. 

(B) 2 – 1 – 1 – 1 – 2. 

(C) 1 – 1 – 1 – 2 – 2. 

(D) 2 – 2 – 2 – 1 – 1. 

(E) 1 – 1 – 2 – 1 – 2. 
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Determinada empresa vende um único produto: 
xícaras de porcelana. No início do mês de 
dezembro de 2025, a empresa não tinha nenhum 
estoque do seu produto. No referido mês, foram 
realizados os seguintes fatos em relação à 
movimentação do estoque das xícaras de 
porcelana: 

 

• 05/12 – compra de 20 unidades, por R$ 8 cada; 

• 07/12 – nova aquisição de 15 unidades, por            
R$ 15 cada; 

• 10/12 – venda de 12 unidades, por R$ 30 cada; 

• 28/12 – compra de 8 unidades, por R$ 14,50 
cada. 

 

Desconsiderando os aspectos tributários, assinale 
a alternativa que apresenta o valor final do estoque 
de xícaras de porcelana em 31/12/2025, 
considerando que a referida empresa utiliza como 
método de controle de estoque o Custo Médio 
Ponderado Móvel. 

 

(A) R$ 349. 

(B) R$ 359. 

(C) R$ 369. 

(D) R$ 379. 

(E) R$ 389. 
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Uma empresa possui em seu balanço patrimonial 
quatro imóveis. O primeiro é onde se localiza o 
estoque da empresa, sendo avaliado em                            
R$ 500.000. O segundo imóvel, cuja finalidade é 
exclusiva para auferir aluguel, está avaliado em                 
R$ 600.000 e está alugado a terceiros. O terceiro 
imóvel é onde funciona o escritório administrativo 
da empresa, sendo avaliado em R$ 700.000. E o 
quarto imóvel é onde a empresa guarda as 
máquinas e os equipamentos, avaliado em                     
R$ 300.000. Considerando apenas esses fatos, 
assinale a alternativa que apresenta o saldo do 
ativo imobilizado da empresa. 

 

(A) R$ 500.000. 

(B) R$ 1.100.000. 

(C) R$ 1.500.000. 

(D) R$ 1.800.000. 

(E) R$ 2.100.000. 
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Sobre os Balanços e as Demonstrações Contábeis 
Aplicadas ao Setor Público (DCASP), assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) A Demonstração das Variações Patrimoniais 
(DVP) evidenciará as alterações verificadas no 
patrimônio, resultantes ou independentes da 
execução orçamentária, e indicará o resultado 
patrimonial do exercício. 

(B) O Balanço Orçamentário evidencia as receitas e 

as despesas orçamentárias, bem como os 
ingressos e os dispêndios extraorçamentários. 

(C) O Balanço Financeiro demonstrará as receitas 
detalhadas por categoria econômica e origem, 
especificando a previsão inicial, a previsão 
atualizada e o saldo final. 

(D) A Demonstração das Mutações no Patrimônio 
Líquido (DMPL) evidencia a informação dos fluxos 
de caixa que permite aos usuários avaliar como a 
entidade do setor público obteve recursos para 
financiar suas atividades. 

(E) A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) 
evidenciará a alteração total no patrimônio líquido 
durante um período representa o valor total do 
resultado desse período. 
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